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1. INTRODUÇÃO 

 
       A dengue, cujo agente etiológico é um vírus que pertence à família Flaviviridae 
é uma doença endêmica no Brasil, e apresenta uma das maiores incidências dentre 
as doenças infecciosas pelo mundo (FURTADO et al.,2019; BARROSO, et al. 
2021).  
       Sua transmissão ocorre exclusivamente pela picada do vetor Aedes aegypti, 
porém fatores como o acúmulo de lixo e água parada colabora para a disseminação 
do vetor, além da precariedade do saneamento básico da zona urbana (SOBRAL, 
SOBRAL, 2019). No RS, a incidência vem aumentando ao longo dos anos, 
principalmente no verão, devido as temperaturas mais elevadas, que é mais um 
fator favorável para a replicação do inseto (PENSO-CAMPOS et al.,2018). Em 
2021, 85% dos municípios do Rio Grande do Sul foi encontrado o vetor, o que 
representa um alerta para os municípios infestados (CEVS,2021). 
    Outro fator que colaborou para o aumento de casos da dengue foi a pandemia 
do COVID-19, com a redução na fiscalização e medidas preventivas para o controle 
da dengue devido às limitações impostas pela pandemia e pela restrição de fiscais 
nas residências se teve o aumento de casos de dengue no País (RABIU et al., 
2021).  
      O objetivo do trabalho é trazer dados sobre os casos notificados de dengue no 
Rio Grande do Sul, e discutir a importância da notificação e de ações de prevenção 
contra a dengue no estado.  
 

2. METODOLOGIA 
 

        Foi realizado um estudo retrospectivo de casos prováveis registrados no 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), oriundos do Estado do 
Rio Grande do Sul, no período de janeiro de 2013 a dezembro de 2022. Os dados 
epidemiológicos foram obtidos através do Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde (DATASUS), sendo considerados de interesse o número de casos, 
a evolução clínica do caso, a ocorrência de hospitalização, assim como faixa etária, 
escolaridade e sexo dos pacientes. Foi realizada uma análise descritiva. As 
análises foram realizadas utilizando o software OpenEpi 3.01. 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
     No período de janeiro de 2013 a dezembro de 2022 foram notificados 90.624 
casos prováveis de dengue no Estado do Rio Grande do Sul, podendo-se observar, 
de acordo com a figura 1, aumento brusco do número de casos entre os anos de 
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2020 e 2022. Já na tabela 1 se observam as características clínicas e 
epidemiológicas dos casos prováveis de dengue registrados no estado do Rio 
Grande do Sul no período de 2013 a 2022. Pode-se observar maior prevalência de 
casos prováveis de dengue em adultos (78,27%), do sexo feminino (53,54%), com 
ensino médio completo (9,80%). Também pode-se observar que na maior parte dos 
casos prováveis notificados não ocorreu hospitalização (63,25%) e que esses 
evoluíram majoritariamente para cura clínica (87,17%). Foram observados 100 
óbitos por dengue no período.  
        Essa enfermidade é descrita como uma condição de saúde influenciada por 
múltiplos fatores, que desempenha vigilância constante em uma determinada 
região (CEVS,2022). No Rio Grande do Sul, o número de casos de dengue vem 
crescendo a cada ano. Nos últimos anos, em consonância com a pandemia do 
COVID-19, houve aumento no número de casos de dengue no país, podendo está 
relacionado com a diminuição nas medidas de prevenção para o controle da 
dengue (RABIU et al., 2021). 
        O sexo feminino teve porcentagem semelhante ao sexo masculino, segundo 
GOMES et al. (2015) o sexo não tem relação com a taxa de incidência, indicando 
que o vetor tem igual probabilidade de infectar qualquer sexo (GOMES et al., 2015). 
Em um estudo realizado por COSTA et al. (2019) resultados parecidos foram 
encontrados, sendo a idade de 20 a 39 anos a mais acometida pela doença, 
representando essa idade à população economicamente ativa e, com isso com a 
maior circulação em lugares com o vetor. A respeito da evolução da doença foi visto 
que a grande parte dos casos de dengue evoluiu para cura, e não necessitaram de 
hospitalização, corroborando com outros estudos (LOPES et al.,2018; NOOR, 
2019). Espera-se, portanto, que este trabalho respalde novos estudos e auxilie nas 
ações de prevenção e controle pelos órgãos de saúde competentes. 
 

  
Figura 1 - Série temporal de casos prováveis de dengue registrados no Estado do 
Rio Grande do Sul, no período de 2013 a 2022. 

 
Tabela 1 – Características clínicas e epidemiológicas dos casos prováveis de 
dengue registrados no estado do Rio Grande do Sul no período de 2013 a 2022. 
 

Variável N (%) 

Evolução do caso   

     Ignorado/ em branco  
     Cura 

11524 (12,72) 
78999 (87,17) 



 

 

     Óbito 100 (0,11) 

Faixa etária  

     Ignorado/ em branco 
     0-4 anos 
     5-9 anos 
     10-19 anos 
     20-39 anos 
     40-59 anos 
     60-79 anos 
     >80 anos  

16 (0,02) 
4876 (5,20) 
3300 (3,52) 

12168 (12,99) 
32018 (34,18) 
26298 (28,07) 
12478 (14,39) 

1529 (1,63) 

Escolaridade  

     Ignorado/ em branco  
     Analfaneto 
     Ensino fundamental incompleto 
     Ensino fundamental completo 
     Ensino médio incompleto 
     Ensino médio completo 
     Ensino superior incompleto 
     Ensino superior completo 

61236 (69,43) 
182 (0,21) 

6903 (7,83) 
3136 (3,55) 
3549 (4,02) 
8648 (9,80) 
1430 (1,62) 
3112 (3,53) 

Sexo   

     Ignorado/ em branco  
     Masculino  
     Feminino 

102 (0,11) 
42000 (46,35) 
48521 (53,54) 

Hospitalização   

     Ignorado/ em branco  
     Sim  
     Não  

29731 (32,97) 
3411 (3,78) 

57034 (63,25) 

 

 
4. CONCLUSÕES 

 
       Principalmente nos últimos três anos houve um aumento significativo na 
incidência da dengue no RS. Pessoas adultas e com baixa escolaridade foram as 
mais acometidas. Foi observada uma baixa taxa de hospitalização dos casos 
notificados, porem uma elevada letalidade no Rio Grande do Sul no período 
estudado.  
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